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RESUMO - O objetivo deste trabalho é fazer um breve diagnóstico da infraestrutura de 
transporte no Brasil e discutir teórica e empiricamente o papel dos gastos com infraestrutura 
no setor para o desenvolvimento regional do país durante período de 1986-2003. A hipótese 
do trabalho é que os gastos públicos com infraestrutura de transporte são produtivos e 
decisivos para a retomada do crescimento sustentado e mais equitativo. A revisão da literatura 
teórica e empírica mostra que as regiões diretamente beneficiadas com serviços de 
infraestrutura de transporte logram externalidades positivas, atraindo indústrias, aumentando 
a produtividade e o crescimento econômico, além de ser uma política capaz de atenuar em 
alguma medida a desigualdade regional. As conclusões ressaltam, utilizando um modelo de 
painel para estados brasileiros no período considerado, que os investimentos públicos em 
infraestrutura podem estar restringindo o crescimento do país. 
 




A relação entre gasto público e crescimento econômico é central no debate sobre 
desenvolvimento e crescimento. Tais preocupações podem ser encontradas em Keynes, 
Harrod, Domar, Kalecki e Kaldor até o ressurgimento dos modelos de crescimento baseados 
na função de produção Cobb-Douglas e inspirados no modelo de Solow. A discussão sobre 
relações específicas entre gastos públicos com infraestrutura econômica e crescimento foi 
revitalizada por Aschauer (1989), motivada, principalmente, com o estado do bem-estar no 
Pós-Guerra. 
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Segundo o Banco Mundial (1994), pode-se entender a infraestrutura econômica, de 
forma geral, como a composição de setores com características de economias de escala e 
externalidades positivas. Assim, nesta caracterização, organiza-se a infraestrutura em três 
setores: a) energia elétrica, telecomunicações, serviços de água e esgoto e coleta de lixo; b) 
rodovias e sistemas de irrigação e drenagem; e c) sistemas de transporte: portos, serviços de 
transporte ferroviário urbano e interurbano, transporte rodoviário urbano, hidrovias e 
aeroportos.  
Do exposto, não é difícil encontrar correlação positiva entre infraestrutura e 
crescimento (PRESTON, 2001; LEINBACH, 1995). 
Para Sousa (2002), os gastos públicos em infraestrutura são um dos principais fatores 
explicativos da localização da indústria brasileira nos anos 1970 e 1980, a frente de outros 
indicadores convencionais, tais como potencial de mercado, subsídios e níveis educacionais. 
Este poder de atração gera, ao nível regional, desequilíbrios que podem ser interpretados 
também numa perspectiva histórica a partir de uma relação complexa entre as primeiras 
atividades econômicas e as interações com as demanda de infraestrutura pública nacional.  
Rocha & Giuberti (2005) analisaram a relação entre o gasto público por setor e o 
crescimento econômico de longo prazo dos estados brasileiros. O objetivo dos autores foi 
encontrar os componentes do gasto público que contribuem para o crescimento estadual no 
período de 1986-2002. O presente trabalho pretende aprofundar a discussão sobre a 
importância estratégica do setor de transporte para o crescimento da economia brasileira. O 
trabalho tem por objetivo avaliar o argumento de que os gastos públicos com infraestrutura 
são determinantes na explicação da produtividade e, portanto, do crescimento de longo prazo 
dos estados brasileiros a partir de uma perspectiva teórica keynesiana, ou seja, de que gastos 
em investimentos são peças fundamentais na renda nacional e, por decorrência, para o 
crescimento econômico. Caso a hipótese seja confirmada, tem-se o suporte necessário para 
crer que os governos estadual e federal possam, através desses gastos, atuar no sentido de 
melhorar a performance dos estados brasileiros, na medida em que criam um ambiente 
adequado para estimular os investimentos privados em áreas mais distantes das grandes 
metrópoles. Assim, pretende-se contribuir para o avanço dessa literatura e da compreensão da 
realidade brasileira, lançando mão da hipótese de que, especificamente, os gastos públicos 
com infraestrutura de transporte são produtivos e decisivos para a retomada do crescimento 
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O trabalho foi estruturado da seguinte forma, além dessa introdução: a seção 2 se 
incumbe de um breve diagnóstico da infraestrutura do setor de transportes no Brasil; em 
seguida, desenvolve-se um modelo de crescimento liderado pela demanda que incorpora os 
gastos em infraestrutura; a seção 4 analisa os aspectos metodológicos, as variáveis utilizadas e 
a base de dados; a seção 5 apresenta os resultados empíricos, ao passo que a seção 6 apresenta 
as considerações finais. 
 
2 INFRAESTRUTURA, CRESCIMENTO E O PAPEL DO SETOR DE 
TRANSPORTE 20 
A discussão referente aos efeitos do investimento público sobre o produto e a 
produtividade da economia não é recente, pois remonta de Keynes, Kaldor e autores 
keynesianos e kaleckianos. Mais recentemente, Aschauer (1989), a partir de modelos de 
crescimento neoclássico, demonstrou a importância dos gastos com infraestrutura no 
crescimento e na produtividade da economia. Os resultados indicaram que os gastos públicos 
com infraestrutura (construção de estradas, aeroportos, saneamento básico etc) têm um papel 
importante na estimulação da produtividade da economia, pois mostraram os efeitos da 
logística pública sobre os ganhos de produtividade dos investimentos privados, tendo 
estimado que o aumento em 1% no nível do capital público produz um incremento entre 
0,35% a 0,49% na produtividade dos fatores, enquanto a elasticidade do produto total foi 
estimada entre 0,36% e 0,39%. Esses resultados geraram uma série de debates em torno da 
relação infraestrutura pública, produtividade e crescimento. 
Morrison & Schwartz (1996) também levantaram a hipótese de que o investimento 
em infraestrutura pública está diretamente relacionado com o crescimento da produtividade. 
Para contrapor a abordagem da função de produção frequentemente utilizada, desenvolveram 
um modelo teórico com intuito de explicitar o impacto dos fatores externos (infraestrutura) 
nos custos das firmas do setor de manufaturas e na produtividade da economia. Os resultados 
encontrados mostraram que a infraestrutura gera um benefício significativo para as firmas. 
Segundo os autores, o tamanho desse impacto tem implicações importantes para a decisão 
dos policy makers de investir em infraestrutura e para a avaliação das flutuações do crescimento 
da produtividade. 
                                                          
20 Os defensores dos impactos produtivos dos gastos em infraestrutura acreditam que as diferenças nas taxas de 
crescimento podem ser explicadas, dentre outras coisas, por diferenças nos gastos em infraestrutura. Entretanto, 
convém lembrar que esta literatura não está isenta de controvérsias. Barro (1991) e Levine & Renelt (1993) 
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3 O MODELO  
Sabendo que o efeito dos gastos com infraestrutura sobre o produto e o crescimento 
da economia não são imediatos, assume-se que esse efeito se dissipa apenas no longo prazo. 
Por questão metodológica, o longo prazo será considerado como a média de crescimento do 
produto entre t+1 e t+5. Assim, admitindo a hipótese de uma complementaridade entre 



























  (1) 
Do exposto, a taxa média de crescimento do PIB do estado i para o período de 
cinco anos à frente é função das características individuais não observadas de cada estado 
(localização, dotação de fatores, clima etc.), de uma tendência que mostra a evolução do 
progresso tecnológico compartilhado pelas economias e da capacidade dos governos estadual 
e federal executarem os gastos necessários com infraestrutura pública, notadamente aqueles 
destinados ao setor de transporte. 
 
4 MATERIAL E MÉTODOS 
A utilização de econometria em painel para os estados brasileiros com vistas a 
alcançar os objetivos propostos neste artigo é o mais indicado, uma vez que é possível cotejar 
uma série de tempo com variáveis cross-section. Uma das vantagens da estimação com dados em 
painel é que a metodologia leva em consideração a heterogeneidade individual. Na presente 
formulação, assume-se que as diferenças entre os estados podem ser captadas no termo 
constante. O modelo padrão de regressão com efeitos fixos pode ser representado 
inicialmente da seguinte forma21: 
itniitit uddIY   ...11,11    (2)
22 
onde i=1,...,n-ésimo estado; t = 1986,...,2003, o Y é o PIB per capita o itI ,1 será gasto 
com infraestrutura do estado i no período de tempo t, e 1 ,..., n  são os interceptos 
                                                          
21 Essa visão tradicional apresenta o modelo de efeitos fixos assumindo que o efeito não observado αi é um 
parâmetro a ser estimado para cada estado do país. Mais detalhes sobre a metodologia, consultar Greene (2000). 
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específicos de cada estado. Cada nid  é tratada como uma incógnita a ser estimada. 
Matricialmente o modelo de efeitos fixos é dado por 









 iitnitit ddIIY ...... 1,,1   (3) 
onde id é a variável dummy indicando a i-ésima unidade da federação. Com efeito,  
  DXY   (4) 
Para captar a heterogeneidade dos estados, o método de estimação consiste na 
obtenção de n termos de intercepto (um para cada unidade da federação), considerando o 
coeficiente   como constante para todos os estados. Geralmente, os programas de regressão 
calculam o estimador de Mínimos Quadrados Ordinários com Efeitos Fixos em dois passos. 
Primeiro, extrai-se a média especifica de cada variável. Em seguida, a regressão é estimada 
utilizando as variáveis com “subtração da média de cada estado”.23 
Assim, para operacionalizar o modelo, aplicou-se o método de MQOVD (cross 
section), principalmente por mostrar as características individuais de cada estado i no período t, 
além de evitar que os estimadores sejam viesados e inconsistentes, pois existem características 
específicas de cada estado que geram diferenças nas variáveis da demanda agregada utilizadas. 
As variáveis dummies cross-section foram incorporadas precisamente para captar o 
comportamento das características individuais (não-observadas) de cada estado, ou melhor, 
apreender os fatores que influenciam o comportamento produtividade marginal do capital do 
estado i no período considerado no estudo. 
A amostra compreendeu todos os Estados brasileiros, inclusive o Distrito Federal, 
para o período 1986 a 2003 em virtude da disponibilidade das informações. Cada estado é 
considerado uma cross section e tem-se uma pequena série temporal associada. Os dados sobre 
os gastos públicos e o PIB estadual foram extraídos do Instituto de Pesquisas Econômicas e 
Aplicadas (IPEA), bem como o Tesouro Nacional24. Devido à ausência de informações 
desagregadas sobre investimentos federais nos Estados, os dados utilizados se limitaram a 
investimentos orçamentários dos Estados. Esta limitação certamente pode influenciar nos 
resultados, mas certamente não os inviabilizam. Assim, as variáveis utilizadas foram: 
 
iy
g = Taxa média de crescimento do PIB per capita do estado i para o 
período de cinco anos à frente; 
                                                          
23 Stock & Watson (2004). 
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 Tendência = mostra a evolução do progresso tecnológico 
compartilhado pelas economias; 
 itG  = Participação do Gasto Total no PIB do estado i no período t
25; 
 itGINF  = Participação dos Gastos com Infraestrutura no Gasto Total 
do estado i no período t; 
 itGINFEST  = Participação dos Gastos com Transporte, Energia e 
Comunicação no Gasto Total do estado i no período t; 
 itGINFTransp  = Participação dos Gastos com Transporte no Gasto 
Total do estado i no período t; 
O modelo utilizado apresenta um problema de endogeneidade e causalidade reversa. Mas, 
conforme já salientaram Rocha & Giuberti (2005), esses problemas são atenuados uma vez 
que as variáveis no período t afetam o crescimento de longo prazo. Os gastos públicos foram 
decompostos de acordo com duas características econômicas e de acordo com sua 
classificação funcional, com o objetivo de encontrar quais os componentes do gasto público 
que contribuem significativamente para o crescimento estadual no período considerado.  
 
5 RESULTADOS EMPÍRICOS 
O modelo teórico desenvolvido evidencia que os gastos com infraestrutura 
estimulam ou restringem a performance macroeconômica dos estados. Mais especificamente, 
um aumento no gasto com infraestrutura reduz o custo das empresas e, consequentemente, 
estimula o investimento, a produtividade e o crescimento da economia. O argumento 
implícito é que os governos estaduais não necessariamente geram emprego diretamente, mas 
criam um ambiente economicamente favorável para o investimento privado se instalar e 
produzir de forma competitiva. Ocorre, segundo o modelo apresentado, precisamente o 
fenômeno do crowding-in, vale dizer, os investimentos públicos têm um potencial de estimular 
os investimentos privados, principalmente porque são capazes de garantir a infraestrutura 
para que os investimentos privados obtenham maior êxito. Este fato confirma a hipótese do 
modelo apresentado neste trabalho, qual seja, a de que o investimento privado no Brasil tende 
a acompanhar o gasto público, ao contrário do que prevê a literatura neoclássica. 
As estimativas foram geradas pelos seguintes modelos: mínimos quadrados 
ordinários – MQO (pooling ou dados agrupados), painel de efeitos aleatórios e painel de efeitos 
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fixos. Posteriormente, estimou-se um painel de efeitos fixos por meio de ponderação. A 
estimação por MQO de dados agrupados aparece apenas como referência uma vez que ela 
pode dar alguma idéia do ganho de eficiência em se estimar o modelo por dados em painel. 
Na Tabela 2, incorporam-se as variáveis: Tendência, Gasto Total/PIB e Gastos com 
Infraestrutura/Gasto Total. A utilização do modelo de efeitos fixos é preferível aos mínimos 
quadrados ordinários, conforme demonstra o teste de Chow. Esse teste permite selecionar o 
modelo mais apropriado a partir das somas de quadrados dos resíduos dos modelos Restrito 
(MQO) e Irrestrito (MQOVD), considerando os respectivos graus de liberdade. O valor 
calculado para a estatística F(25,309) = 3.276 é maior que o valor tabelado. Portanto, rejeita-se 
a hipótese nula de que os coeficientes estimados para o intercepto são iguais para todos os 
estados, não rejeitando as estimativas obtidas com o modelo irrestrito, ou de efeitos fixos.  
Ademais, o teste de Hausmann também sugere a utilização de efeitos fixos por 
estado. Assim, a significativa importância dos efeitos fixos no modelo é notória e reconhecida 
no presente trabalho, já que melhorou o poder de explicação do modelo para 40%. Os demais 
modelos estimados mostraram que apenas 15% da variação do crescimento econômico é 
explicada pelas variáveis do modelo. 
As estimações realizadas indicaram uma relação positiva e estatisticamente 
significativa entre gastos com infraestrutura e a performance macroeconômica dos estados, 
mas os coeficientes foram significativamente menores do que os evidenciados pela literatura 
(vide Tabela 1). Nas estimações realizadas no presente estudo, um aumento na participação 
dos gastos com infraestrutura em 1% gera um aumento no ritmo de crescimento do PIB per 
capita de pouco mais de 0,1%. Este coeficiente sinaliza que a incapacidade dos governos em 
gerar os recursos necessários para financiar os gastos com infraestrutura podem estar 
comprometendo o potencial de crescimento do país. O efeito da razão Gasto Total/PIB é 
negativo e não significativo no modelo de efeitos fixos. 
Na Tabela 1 são incluídos os gastos nos setores estratégicos, vale dizer, transportes, 
energia elétrica e comunicação (Ginfest). Novamente, o teste de Chow indicou que a utilização 
do modelo de efeitos fixos é preferível aos mínimos quadrados ordinários. O valor calculado 
para a estatística F(25,309) = 3,373 é maior que o valor tabelado. Mais uma vez, a utilização 
do modelo com efeitos fixos é preferível aos demais modelos, como demonstra a estatística 
chi-quadrado do teste de Hausman. O poder de explicação do modelo de efeitos fixos foi de 
31%, enquanto 16% da variação da performance dos estados está sendo explicada pelas 
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TABELA 1 - MODELOS DE DADOS LONGITUDINAIS PARA OS GASTOS COM INFRAESTRUTURA 
PÚBLICA E CRESCIMENTO ECONÔMICO (VARIÁVEL DEPENDENTE: CRESCIMENTO DO PIB 
























































0.143691 0.394404 0.178152 0.166942 















-  4.0715 
(0.2539) 
- 
Número de Observações 338 286 286 286 
NOTA: As estimações foram extraídos do Eviews 5.1. *, ** e *** indicam que as variáveis são estatisticamente 
significantes ao nível de 1%, 5% e 10%, respectivamente. 
FONTE: Resultados da pesquisa. 
O efeito da razão dos gastos nesses setores é positivo e significativo em todos os 
modelos, exceto no “Cross Section Weights”. A tendência foi positiva e significativa, ou seja, 
existe uma parcela do crescimento das economias que é compartilhada por todas, que ficou 
em torno de 0,5% no período considerado. Por fim, os coeficientes dos gastos totais foram 
negativos e significativos em quase todos os modelos.  
Observe-se, ainda, que os coeficientes da variável gastos nos setores estratégicos 
foram relativamente maiores, no caso do MQOVD. O valor do coeficiente é de 0,13, vale 
dizer, um aumento de 1% na participação dos gastos com infraestrutura para o setor 
estratégico pode aumentar o potencial de crescimento médio do PIB per capita de longo 
prazo em no máximo 0,13 ponto percentual. Portanto, um aumento nos gastos nos setores de 
transporte, energia elétrica e comunicação continuam sendo importantes para os estados que 
tenham por objetivo melhorar seu desempenho macroeconômico, ainda que numa magnitude 
relativamente menor se comparado às estimativas da literatura para as décadas de 1960 e 
1970. Assim, esses resultados reforçam a tese de que a infraestrutura no país pode estar 
restringindo o potencial de crescimento dos estados brasileiros.  
Na Tabela 2, incorporam-se especificamente os gastos no setor de transporte. O 
teste de Chow indicou que a utilização do modelo de efeitos fixos é preferível aos mínimos 
quadrados ordinários. O valor calculado para a estatística F(25,309) = 3,201 é maior que o 
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utilização do modelo com efeitos fixos é preferível ao de efeitos aleatórios. O poder de 
explicação do modelo de efeitos fixos foi de 31%, enquanto o coeficiente de determinação 
dos demais modelos permaneceu em torno de 15%.  
TABELA 2 - MODELOS DE DADOS LONGITUDINAIS PARA OS GASTOS COM SETORES 
ESTRATÉGICOS E CRESCIMENTO ECONÔMICO (VARIÁVEL DEPENDENTE: CRESCIMENTO 






















































0.134687 0.320217 0.179451 0.153201 










Teste de Redundância de 
Efeitos Fixos 
(Teste de efeitos fixos em cross-
section) 






- - 5.3548 
(0,1476) 
- 
Número de Observações 338 286 286 286 
NOTA: As estimações foram extraídos do Eviews 5.1. *, ** e *** indicam que as variáveis são estatisticamente 
significantes ao nível de 1%, 5% e 10%, respectivamente. 
FONTE: Resultados da pesquisa. 
As estimativas mostram que o efeito da razão Gasto Total/PIB é negativo e 
significativo. No que tange os gastos com infraestrutura de transporte, observa-se que o 
coeficiente foi positivo e significativo, ou seja, um aumento de 1% na participação dos gastos 
com infraestrutura de transporte pode aumentar o potencial de crescimento dos estados em 
apenas 0,13 ponto percentual. Definitivamente, os resultados corroboram a tese de que 
somente um aumento significativo da participação dos gastos com infraestrutura de 
transporte (sistemas portuário, rodoviário, ferroviário e aquaviário) poderia melhorar seu 
potencial de crescimento, principalmente porque constitui em um poderoso instrumento no 
sentido de reduzir custos, melhorar a competitividade do setor produtivo e o desempenho 
macroeconômico da economia brasileira. 
As evidências encontradas mostram que o setor de transporte merece um pouco 
mais de atenção por parte dos policy makers, pois os resultados encontrados não deixam 
margem à dúvida de que este é um setor-chave para o estado que deseja melhorar sua 
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de infraestrutura pode gerar um aumento médio no crescimento de longo prazo do PIB per 
capita em torno de 1 ponto percentual na média. Apesar dos coeficientes parecerem 
pequenos, pode-se considerá-los satisfatórios, principalmente porque o gasto médio no setor 
de transporte é relativamente pequeno em relação à média das Despesas Total e aos PIB’s 
estaduais médios, cerca de 5,73% e 2,44%, respectivamente. Em outras palavras, um aumento 
médio nos gastos com infraestrutura de transporte na ordem de 10% tem um impacto no PIB 
estadual médio na ordem de 1%, o que representa aproximadamente o dobro dos gastos 
realizados. 
TABELA 3 - MODELOS DE DADOS LONGITUDINAIS PARA O GASTOS COM INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTE E CRESCIMENTO ECONÔMICO (VARIÁVEL DEPENDENTE: CRESCIMENTO 
























































0.135794 0.313576 0.170080 0.153826 










Redundant Fixed Effects Tests 
(Test cross-section fixed effects) 






-  2,2753 
(0,5173) 
- 
Número de Observações 338 286 286 286 
NOTA: As estimações foram extraídos do Eviews 5.1. *, ** e *** indicam que as variáveis são estatisticamente 
significantes ao nível de 1%, 5% e 10%, respectivamente. 
FONTE: Resultados da pesquisa. 
 
6 CONCLUSÕES 
O presente trabalho buscou aprofundar a discussão introduzida por Rocha & 
Giuberti (2005), com ênfase na análise dos impactos dos investimentos públicos no setor 
transporte para a performance macroecômica dos estados brasileiros. O artigo abordou, como 
pano de fundo, a colocação econômica da distância como barreira à integração dos mercados.  
Em suma, aparentemente os gastos públicos que visam melhorar a participação dos 
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transporte, continuam sendo produtivos e necessários para o Brasil26. No modelo de 
crescimento liderado pela demanda apresentado na seção 4, a importância dos investimentos 
para o crescimento econômico é nuclear e capaz de gerar aumentos na capacidade produtiva 
suficiente para garantir eventuais gargalos na oferta. De fato, sem a elevação dos gastos em 
infraestrutura pública as possibilidades de crescimento de longo prazo ficam reduzidas. As 
conseqüências para o país da falta de gastos na expansão, manutenção e modernização dos 
serviços básicos de infraestrutura pública são sensíveis há mais de duas décadas. 
Entretanto, dado o elevado volume de recursos necessários para levar a cabo esses 
investimentos, o papel do estado acaba sendo fundamental para garantir este crescimento. As 
evidências para a economia brasileira em nível estadual corroboram esta hipótese. Os 
resultados expostos parecem sinalizar que os estados não conseguem manter um crescimento 
econômico sustentado, a menos que essa tendência seja revertida, aumentando o volume e 
melhorando a qualidade dos gastos no setor. Assim, o tão sonhado espetáculo do crescimento não 
consegue virar realidade de forma consistente até que os governos gerem os recursos 
necessários para desenvolver os projetos de investimentos voltados à eliminação dos gargalos, 
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